EDITAL DE CONVOCAÇÃO

PROCESSO SELETIVO 2011
EDITAL PARA O PROCESSO SELETIVO DA RESIDÊNCIA INTEGRADA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE - 2011
O Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Minas Gerais torna público, através deste Edital, as normas do processo seletivo para o preenchimento das vagas de Profissionais da Saúde Residentes que ingressarão no Programa de RIMS HC/UFMG em 2011.
1.  CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO

	ETAPAS
	DATAS

	Inscrições
	07/10/2010 a 12/11/2010

	Solicitação de condição adequada para realização da prova por candidato com necessidade especial 
	Até 16/11/2010

	Divulgação do local da prova no site do HC/UFMG
	16 a 20/11/2010

	Data da prova
	21/11/2010

	Divulgação do gabarito
	21/11/2010

	Prazo para recursos contra questões da prova
	48 (quarenta e oito) horas após o término da prova

	Divulgação do resultado da 1ª Etapa
	24/11/2010

	Prazo para recursos contra o resultado da 1ª Etapa 
	48 (quarenta e oito) horas após divulgação resultado 1ª Etapa

	Divulgação do resultado definitivo da 1ª Etapa
	29/11/2010

	Entrega dos currículos
	30/11/2010 a 02/12/2010

	Resultado da 2ª Etapa
	09/12/2010

	Prazo para recursos contra o resultado da 2ª Etapa
	48 (quarenta e oito) horas após divulgação do resultado 2ª Etapa

	Resultado final
	14/12/2010

	Matrículas – 1ª Chamada
	14 e 15/12/ 2010

	Matrículas – 2ª Chamada
	16 e 17/12/2010

	Entrega do registro profissional pelos aprovados
	10 a 14/01/2011

	Devolução dos Currículos dos candidatos não selecionados
	10/01/2011 a 28/01/2011

	Início dos Programas
	01/02/2011

	Prazo final de convocação de excedentes
	01/04/2011


2. DO PROGRAMA OFERTADO:

2.1. – PROGRAMA 

Áreas de Concentração: Saúde do Idoso e Saúde Cardiovascular. 
Áreas Profissionais: Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Odontologia e Terapia Ocupacional. 

Duração do Programa: 02 (dois) anos

Carga horária semanal: 60 horas 

Carga horária total do programa: 5.760 horas (4.605 horas práticas)

Modalidade do Curso: Tempo integral e dedicação exclusiva
2.2. – VAGAS SEGUNDO ÁREAS DE CONCENTRAÇÃO:

	CÓD.
	ÁREA DE CONCENTRAÇÃO 1
	VAGAS

	01
	SAÚDE DO IDOSO
	14

	
	ÁREAS PROFISSIONAIS
	

	0101
	Enfermagem
	04

	0102
	Farmácia
	02

	0103
	Fisioterapia
	02

	0104
	Fonoaudiologia
	02

	0105
	Odontologia
	02

	0106
	Terapia Ocupacional
	02

	CÓD.
	ÁREA DE CONCENTRAÇÃO 2 
	VAGAS 

	02
	SAÚDE CARDIOVASCULAR
	06

	
	ÁREAS PROFISSIONAIS
	

	0201
	Enfermagem
	03

	0202
	Fisioterapia
	02

	0203
	Fonoaudiologia
	01


3. DAS INSCRIÇÕES: 
3.1. O candidato deverá inscrever-se em uma das áreas profissionais do Programa de Residência (Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Odontologia ou Terapia Ocupacional).

3.2. As inscrições serão realizadas no período de 07/10/10 a 12/11/2010, de segunda a sexta-feira, no horário de 8h às 18h, na secretaria da Coordenação de Residência Multiprofissional em Saúde do Hospital das Clínicas da UFMG (COREMU) localizada à Av. Prof. Alfredo Balena, nº 110, 1º andar ala leste (Diretoria) - Bairro Santa Efigênia – Belo Horizonte – MG
3.3. Para a inscrição o candidato deverá preencher com letra legível o Requerimento de Inscrição, fazendo opção por apenas uma área de concentração e área profissional. O requerimento poderá ser retirado no local de inscrição, ou pelo site www.hc.ufmg.br.
3.4. A taxa de inscrição no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) deverá ser paga no BANCO DO BRASIL AGÊNCIA 3609-9, CONTA 6116-6, o favorecido deve ser a HC-COOP.

3.5. A inscrição também poderá ser efetuada via Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, durante o período de 07/10/10 a 12/11/2010. Neste caso, o candidato deverá encaminhar por SEDEX, com Aviso de Recebimento (A.R.), os documentos exigidos, sendo considerada válida a data de postagem constante no carimbo aposto ao SEDEX. Em nenhuma hipótese será aceita inscrição com data de postagem posterior a 12/11/2010.
Endereço para correspondência: Secretaria da COREMU. Av. Prof. Alfredo Balena, nº 110-  1º andar - ala leste (Diretoria) - Bairro Santa Efigênia – Belo Horizonte – MG – CEP 30.130-100.

3.6. Para inscrição via correios, o candidato deverá anexar o comprovante original de pagamento da taxa de inscrição, o requerimento de inscrição e demais documentos exigidos.

3.7. O comprovante de inscrição será entregue ao candidato no ato da inscrição. Os candidatos inscritos via correios deverão pegar o seu comprovante de inscrição até o dia 19/11/2010, de segunda a sexta-feira, no horário de 8:00 as 18:00 horas, na secretaria da COREMU.

3.8. As inscrições poderão ser efetuadas através de Procuração, sendo de inteira responsabilidade do candidato as informações fornecidas pelo Procurador.

4. DOCUMENTOS  EXIGIDOS NO ATO DE INSCRIÇÃO:

Serão exigidos os originais e cópias dos seguintes documentos no ato de inscrição:
4.1. Cédula de Identidade ou fotocópia autenticada da mesma;

4.2. Comprovante de quitação com o Serviço Militar ou fotocópia autenticada do mesmo (candidatos masculinos);

4.3. 02 (duas) fotos 3x4 recentes;

4.4. Comprovante original do pagamento da taxa de inscrição.

5.
NORMAS GERAIS SOBRE AS INSCRIÇÕES:

5.1. Em nenhuma hipótese será devolvida a taxa de inscrição.

5.2. As inscrições encerrar-se-ão, impreterivelmente, no dia e horário estabelecidos neste Edital.

5.3. As inscrições feitas através de cheques somente serão consideradas realizadas quando da compensação dos mesmos, dentro do prazo limite para a realização da prova.

5.4. As inscrições implicam no reconhecimento e na aceitação, pelo candidato, de todas as condições previstas neste Edital.

5.5. O candidato que quiser mudar de área de concentração, só poderá fazê-lo com anulação da inscrição prévia e pagamento de nova taxa, dentro da data limite para as inscrições.

5.6. A inscrição e a aprovação no processo seletivo não garantem a efetivação da matrícula do candidato no Programa de Residência pretendido. Tal efetivação estará condicionada a apresentação do registro no Conselho Regional de sua área profissional.

5.7. Uma cópia deste edital será entregue ao candidato que realizar a inscrição pessoalmente ou poderá ser consultado no site: www.hc.ufmg.br no link “Residência Integrada Multiprofissional em Saúde”.
5.8. O ingresso na Residência Integrada Multiprofissional em Saúde de forma alguma configurará vínculo empregatício entre o Hospital das Clínicas da UFMG e o residente. O residente assumirá suas atribuições junto a esta instituição através do respectivo Termo de Compromisso, ficando, desta feita, obrigado a se filiar ao INSS na qualidade de autônomo, como previsto na Lei 6.932 de 07/07/1981.

5.9. A declaração falsa ou dados incorretos constantes no Requerimento de Inscrição, bem como apresentação de documentos falsos, ensejará o cancelamento da inscrição, bem como anulação de todos os atos decorrentes desta, em qualquer época. O Hospital das Clínicas da UFMG não se responsabilizará por quaisquer atos ou fatos decorrentes de informações e/ou endereços incorretos ou incompletos fornecidos pelo candidato.

5.10. As comunicações da COREMU do HC/UFMG serão feitas através de ligações telefônicas, e-mail e/ou por intermédio da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e serão expedidas para o endereço, e-mail e/ou telefone que o candidato especificar no Requerimento de Inscrição.

5.11. O candidato com necessidades educacionais especiais, que utilize prótese metálica, prótese auditiva, marca-passo, ou ainda que, por intercorrência grave de saúde, necessite de condições especiais para fazer a prova, deverá obrigatoriamente fazer uma solicitação por escrito da condição adequada e entregá-la a COREMU até o dia 16/11/2010, pessoalmente ou pelo e-mail: depe@hc.ufmg.br. Deverá ainda entregar ou enviar, por SEDEX ou correspondência registrada, até a data referida, laudo médico comprovando a necessidade especial.

5.12. O não cumprimento das exigências dispostas neste edital implicará no indeferimento da inscrição.

6. DA SELEÇÃO

O processo seletivo será realizado em duas etapas, sendo a primeira etapa composta por prova de conhecimentos gerais em saúde pública e específica por área profissional escolhida pelo candidato, com valor de 70 (setenta) pontos; e a segunda etapa por análise curricular com valor de 30 (trinta) pontos. 

6.1. Primeira  Etapa: Valor 70 (setenta) pontos

Composta por prova de conhecimentos gerais em saúde pública com 30 (trinta) questões objetivas (múltipla escolha) que deverão ser respondidas por todos os candidatos e 40 (quarenta) questões objetivas envolvendo a área profissional escolhida pelo candidato.
6.1.1. Cada questão de conhecimento geral em saúde em pública e cada questão da área profissional do candidato valerão 1,0 (um ponto).

6.1.2. A prova das áreas profissionais com 2 áreas de concentração serão idênticas.

6.1.3. Somente os candidatos que obtiverem pelo menos 50% (cinqüenta por cento) dos pontos obtidos pelo candidato com a maior nota, no mesmo tipo de prova, serão considerados aprovados na primeira etapa, sendo a classificação para a segunda etapa baseada na nota obtida pelo candidato e nos critérios de seleção abaixo elencados:

6.1.3.1. Para os programas que oferecem 01 (uma) vaga serão selecionados até 10 (dez) candidatos por vaga.

6.1.3.2. Para os Programas que oferecem 02 (duas) vagas serão selecionados até 06 (seis) candidatos por vaga.

6.1.3.3. Para os programas que oferecem mais de 02 (duas) vagas serão selecionados ate 05 (cinco) candidatos por vaga.

6.1.4. Em caso de empate entre as notas dos últimos candidatos devidamente classificados e selecionados para a segunda etapa, serão também selecionados os demais candidatos aprovados que obtiveram notas iguais às daqueles empatados, respeitados, para tanto, todos os critérios de classificação e seleção dispostos neste edital.

6.1.5. Ocorrendo desistência por parte de candidatos classificados sem que haja excedentes, em caso de vagas remanescentes em qualquer programa, poderão ser convocados os demais candidatos aprovados e que não foram classificados na Primeira Etapa, para fins de realização da Segunda Etapa do processo seletivo, conforme orientação do item 6.2. As convocações serão em grupos de até 10 (dez) candidatos na ordem decrescente das notas, passando os candidatos aprovados a compor nova lista de classificados excedentes daquele programa.

6.1.6. A convocação será realizada via telegrama e e-mail, e a data para essa apresentação do candidato será divulgada no site www.hc.ufmg.br.

6.2. Segunda  Etapa: Valor 30 (trinta) pontos

6.2.1. 
Da entrega do Curriculum Vitae.

6.2.1.1. Os candidatos convocados para a Segunda Etapa (análise de currículo) deverão entregar na secretaria do COREMU do Hospital das Clínicas da UFMG, Av. Prof. Alfredo Balena, 110, 1º andar, ala leste (Diretoria), Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte – MG, no período entre os dias 30/11/2010 a 02/12/2010 de 7:00 as 18:00 horas, cópias legíveis dos seguintes documentos: 
· Identidade 

· CPF 

· Curriculum Vitae, com os devidos comprovantes.

6.2.1.2. Caso o candidato não apresente os documentos acima relacionados será excluído do processo seletivo.

6.2.1.3. No caso de graduado no exterior, deverá enviar junto com os documentos mencionados acima, documentação que comprove revalidação ou processo de revalidação em andamento, sob pena de exclusão da segunda etapa do processo seletivo. 

6.2.1.4. Cópias dos comprovantes das atividades declaradas serão apresentadas para conferência em folhas numeradas e rubricadas pelo candidato ou seu procurador, devendo tais documentos ser entregues ao funcionário responsável sob recibo.

6.2.1.5. As cópias dos comprovantes deverão ser entregues grampeadas, não sendo aceitas de outra forma.

6.2.1.6. Os currículos poderão ser enviados por SEDEX, obedecendo ao item 6.2.1.1., com data de postagem até o dia 02/12/2010. A COREMU não se responsabiliza por atrasos, extravios, ou qualquer outro motivo que impeça o recebimento do currículo conforme definido neste edital. 
6.2.1.7. Só será analisado o Curriculum Vitae do candidato aprovado na primeira etapa e classificado para a Segunda Etapa do processo seletivo, ressalvados, entretanto, o disposto nos itens 6.1.4. e 6.1.5. deste edital.

6.2.1.8. A análise de Curriculum Vitae terá valor máximo de 30 (trinta) pontos.

6.2.1.9. Em nenhuma hipótese poderá ser acrescido qualquer documento ao currículo após o dia 02/12/2010, prazo final para entrega do mesmo.

6.2.1.10. O candidato que não entregar o Currículo até 02/12/2010, ou o fizer em desacordo com os itens 6.2.1.1., 6.2.1.2., 6.2.1.3., 6.2.1.4. e 6.2.1.5. ou apresentar qualquer comprovante falso, estará automaticamente eliminado do processo seletivo sendo atribuída nota zero ao mesmo.

6.2.2. Da análise e pontuação do Curriculum Vitae.

6.2.2.1. Na análise de Currículo serão computados:
6.2.2.1.1.  Atividades Curriculares (AC), compostas de:
a) estágios curriculares não-obrigatórios (antigos estágios extra-curriculares) em instituições de saúde pública e/ou privada;

b) participação em projetos de extensão universitária, projetos de iniciação científica, programa de educação tutorial e programa de monitoria. 

c) produção científica, incluindo artigos científicos publicados e trabalhos apresentados em eventos científicos;

d) formação acadêmica;

e) titulação. 

6.2.2.1.2 A pontuação máxima do item “Estágios” será de 20 pontos, obtida através de declarações de estágio, durante a graduação, em instituições públicas e/ou privadas de saúde, emitidas em documento em papel timbrado da instituição assinado pelo responsável pelo estágio ou pela gestão acadêmica, onde conste a carga horária do estágio ou a carga horária semanal e período de duração do estágio, de acordo com a tabela abaixo:
	TIPO DE ESTÁGIO
	CARGA HORÁRIA
	MÁXIMO DE 20

PONTOS

	Estágio curricular não obrigatório em instituições de saúde público e/ou privada
	90 a 120 horas

120 a 250 horas 

Acima de 250 horas 
	5 cada estágio

10 cada estágio

20 cada estágio


- Caso a pontuação do candidato neste item ultrapasse os 20 pontos, o excedente não será computado. 
6.2.2.1.3. A pontuação máxima do item “Participação em Projetos de Extensão Universitária, Projetos de Iniciação Científica e Monitorias”, será de 20 pontos, comprovada através de declarações de Instituições de Ensino Superior, reconhecidas pelo MEC, emitidas em documento em papel timbrado da instituição, assinado pelo responsável devidamente identificado, onde conste o período de participação do candidato no projeto. A pontuação segue a tabela abaixo:

	TIPO DE PARTICIPAÇÃO EM PROJETOS  ACADÊMICOS
	DURAÇÃO
	MÁXIMO DE  20

PONTOS

	Projetos de Extensão Universitária, Iniciação científica, e/ou Monitoria 
	< 6 meses
	5 cada projeto

	
	6 a 12 meses 
	10 cada projeto

	
	13 a 18 meses 
	15 cada projeto

	
	19 a 24 meses 
	20 cada projeto


- Caso o candidato obtenha pontuação neste item maior que 20 pontos, o excedente não será computado. 

6.2.2.1.4. A pontuação máxima do item “Produção Científica” será de 20 pontos, obtida por cópia dos artigos científicos publicados, com identificação legível da revista e dos autores ou de certificados de apresentação de trabalhos em eventos científicos, ou ainda, cópia dos resumos dos trabalhos científicos apresentados em eventos científicos publicados em anais. 

6.2.2.1.5. Os trabalhos apresentados em congressos ou em jornadas científicas, em autoria ou co-autoria, terão a seguinte pontuação:

	TIPO DE PRODUÇÃO CIENTÍFICA
	MÁXIMO DE 20 PONTOS

	Artigos publicados em revistas científicas indexadas e/ou livro ou capítulo de livro em livro com ISBN na área clínica ou hospitalar. 
	10 cada

	Trabalhos completos publicados em anais de eventos científicos ou em revistas científicas
	8,0 cada

	Trabalhos técnicos em saúde ou manuais em saúde 
	8,0 cada

	Resumos publicados em anais de eventos científicos ou em revistas científicas 
	6,0 cada

	Apresentação de trabalho em eventos científicos
	5,0 cada


- Um mesmo trabalho será pontuado uma única vez, considerando a pontuação maior.

- Caso o candidato obtenha pontuação neste item maior que 20 pontos, o excedente não será computado.
6.2.2.1.6. A pontuação máxima do item “Formação Acadêmica” será de 20 pontos, obtida por cópia de certificados, e terão a seguinte pontuação:

	TIPO DE PARTICIPAÇÃO EM ATIVIDADES ACADÊMICAS COMPLEMENTARES
	PONTUAÇÃO
	MÁXIMO DE 20 PONTOS

	Curso de curta duração (mínimo de 4 horas)
	0,5 ponto por curso
	10

	Curso de Atualização (mínimo de 30 horas)
	2 pontos por

curso
	12

	Curso de Aperfeiçoamento (mínimo de 180horas)
	5 pontos por curso
	10



	Participação em evento
	1,0 pontos por evento
	10


- Caso o candidato obtenha pontuação neste item maior que 20 pontos, o excedente não será computado.

6.2.2.1.7. A pontuação máxima do item “Titulação” será de 20 pontos, obtida por cópia de certificados, e terão a seguinte pontuação:

	TITULAÇÃO
	MÁXIMO DE 20 PONTOS

	Graduação 

        até 2 anos 

        mais de 2 anos
	20

10

	Especialização 
	5 

	Mestrado
	8

	Doutorado
	10


- Será computado neste item, a maior pontuação, e o candidato será pontuado somente uma única vez. 

6.2.2.1.8.  A pontuação parcial da análise dos currículos será obtida através da soma aritmética da pontuação nos itens avaliados em uma escala de 0 a 100 pontos. A pontuação final do Curriculum vitae será proporcionalmente calculada relativa ao valor de 30 (trinta) pontos.

7. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

7.1. A Primeira Etapa será realizada no dia 21/11/2010, às 08:00h. (oito horas), com duração prevista de quatro horas para a prova de 70 questões.

7.2. O local e a sala da realização da prova serão informados pelo site www.hc.ufmg.br, no link “Hospital Escola”, “Residência Integrada Multiprofissional em Saúde” (principais destaques), no período  de 16 a 20/11/10.
7.3. Os gabaritos das provas serão divulgados pelo mesmo endereço eletrônico acima, no dia 21/11/2010, até 06 (seis) horas após o encerramento da prova e na portaria do Hospital das Clínicas da UFMG no dia 22/11/2010. 

7.4. O candidato deverá comparecer ao local da prova com caneta esferográfica (azul ou preta), documento de identidade, comprovante de inscrição, guia de pagamento quitado, e deverá conferir o seu número de inscrição com a folha de gabarito da sua prova, que não poderá conter rasuras nem ser substituído. 

7.5. Na impossibilidade de apresentar o documento de identidade especificado no comprovante da inscrição, por motivo de roubo ou extravio justificável, o candidato deverá dirigir-se à Coordenação do Processo Seletivo com antecedência mínima de uma hora com o boletim de ocorrência. Na falta do boletim de ocorrência o candidato deverá assinar um termo de compromisso para a apresentação deste documento em até 48 (quarenta e oito) horas, assinando ainda termo de ciência de que o não cumprimento dessa apresentação resultará na sua exclusão do Processo Seletivo.

7.6. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada para realização da prova. O candidato que não comparecer no horário previsto estará automaticamente excluído do processo de seleção.

7.7. Após o início das provas, haverá 15 (quinze) minutos de tolerância para entrada de candidatos. Terminado esse prazo, os portões serão fechados. O candidato que chegar após o fechamento dos portões terá proibida sua entrada no prédio e será automaticamente excluído do Processo Seletivo.

7.8. Nas provas de múltipla escolha não serão computadas questões não assinaladas no gabarito e as que contenham mais de uma resposta assinalada, emendas ou qualquer tipo de rasura que impeça a leitura óptica.

7.9. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre candidatos, a utilização de chapéus ou bonés, o porte e utilização, mesmo que desligados, de aparelhos telefônicos celulares ou similares, de Pager, de Beep, de controle remoto, de máquinas calculadoras ou similares, de qualquer outro tipo de aparelho eletrônico, de relógios, de livros, de anotações, de impressos ou de qualquer outro material de consulta. Também não será permitido o porte de armas.

7.10. Constatada a infração aos termos do item anterior, fica automaticamente eliminado o candidato infrator.

7.11. Os candidatos deverão permanecer obrigatoriamente na sala de realização das provas durante, no mínimo, 60 (sessenta) minutos após o início das provas.

7.12. Os GABARITOS poderão ser anotados em folha adequada, a ser fornecida junto com a prova.

7.13. Não serão concedidas revisões de provas de forma integral. Caberá recurso contra questões das provas, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a divulgação do gabarito.

7.14. O recurso deverá ser apresentado em folhas separadas para cada questão recorrida, com indicação do número da questão, da resposta marcada pelo candidato e da resposta divulgada pela COREMU-HC/UFMG, com argumentação lógica e consistente, bem como a anexação de cópia do texto com bibliografia e entregue pessoalmente ou por procuração à secretaria da COREMU.
7.15.  Caberá recurso contra o resultado da primeira etapa relativo à contagem de pontos, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a divulgação do mesmo. O recurso deverá ser entregue pessoalmente ou por procuração à secretaria da COREMU.

7.16. Não serão concedidas revisões da avaliação curricular de forma integral. Caberá recurso contra o resultado da avaliação no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a divulgação da nota da segunda etapa.

7.17. O recurso contra a nota da avaliação curricular deverá ser apresentado, com argumentação lógica e consistente em relação aos itens e à documentação apresentada para análise no prazo previsto. Ele deve ser baseado exclusivamente nas instruções do modelo da avaliação curricular padronizada e entregue pessoalmente ou por procuração à secretaria da COREMU.

7.18.  Nenhum documento pode ser acrescentado conforme item 6.2.1.9.

7.19. Não serão aceitos recursos coletivos. Não serão aceitos recursos por e-mail. Serão rejeitados, liminarmente os recursos que não estiverem devidamente fundamentados ou que não forem entregues conforme item 7.14.
7.20. Todos os recursos serão analisados pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo/COREMU que dará decisão terminativa sobre os mesmos, constituindo-se em única e última instância administrativa.

7.21. Se houver alteração do gabarito oficial, por força de provimento de algum recurso, o gabarito será alterado e as provas serão corrigidas de acordo com o novo gabarito. No caso de questão anulada será atribuída a pontuação referente à questão a todos os candidatos que tenham realizado o mesmo tipo de prova.

7.22. Se houver alteração da avaliação curricular por força de provimento de algum recurso, a nota do candidato será alterada e realizada publicação da nota definitiva.

7.23. Se houver alteração da classificação geral dos candidatos por força de provimento de algum recurso, ocorrerá uma reclassificação e será considerada válida a classificação retificada.

7.24. Não serão fornecidos “atestados” ou declarações de aprovação parcial.

7.25. A lista dos classificados na Primeira Etapa, constando o nome, o número de inscrição do candidato e a sua nota será divulgada no dia 24/11/2010, na portaria do Hospital das Clínicas da UFMG e no site www.hc.ufmg.br.

7.26. O resultado da Segunda Etapa, com nome, número da inscrição e nota do candidato será divulgado no dia 09/12/2010, na portaria do Hospital das Clínicas da UFMG e no site no site www.hc.ufmg.br.
8.  DO RESULTADO OFICIAL:

8.1. 
O resultado final do processo seletivo será divulgado no dia 14/12/2010 na portaria do Hospital das Clínicas da UFMG e no site www.hc.ufmg.br.

8.2.
No caso de empate na classificação final, o desempate se fará em favor do candidato que obteve maior nota na Primeira Etapa e se o empate ainda persistir, em favor do candidato mais velho.

8. 3.
Será reservada vaga para o candidato convocado a prestar Serviço Militar em período coincidente com o da Residência Multiprofissional. 

8.4. 
As vagas reservadas serão, no máximo, o número de vagas oferecidas pelo programa. Para o ano de 2012, o candidato com vaga reservada em 2011 deverá matricular-se no período previsto pelo edital do processo seletivo para 2012, implicando, a sua não realização no período estipulado, em perda da vaga. 

9.   MATRÍCULA:

1ª CHAMADA: Os aprovados deverão comparecer no Hospital das Clínicas da UFMG nos dias 14 ou 15/12/2010, para realização da matrícula e tomarem ciência das providências necessárias para inserção no Programa de Residência.

9.1. 
Não é permitida ao candidato aprovado a realização de matrícula em mais de um programa de Residência Integrada Multiprofissional em Saúde.

9.2. 
Candidatos aprovados em mais de um Programa de Residência deverão fazer a opção por apenas um deles até a data de primeira chamada da matrícula nos dias 14 ou 15/12/2010. Ao efetivar sua matricula no Programa de Residência Integrada Multiprofissional em Saúde do HC/UFMG, o candidato estará, automaticamente e em caráter irrevogável, renunciando ao direito de integrar outro Programa de Residência em que eventualmente tenha sido aprovado e classificado.

9.3 Caso o candidato seja convocado por um programa de Residência Integrada Multiprofissional em Saúde e esteja matriculado em outro, deverá cancelar a matrícula no programa que está cursando antes de se matricular naquele para o qual foi convocado, sob pena de perder ambas as vagas.

9.4. 
Em caso de desistência serão divulgadas listas de convocação de excedentes via internet no site www.hc.ufmg.br, seguindo a ordem decrescente de classificação de cada programa, conforme o seguinte cronograma:

	CHAMADA
	Data da divulgação
	Data da Matricula

	2ª CHAMADA
	16/12/2010
	16 e 17/12/2010


Após 17/12/2010, em caso de desistência, as convocações serão feitas, através de comunicação via telegrama ou Fax, sempre com prazo de dois dias úteis para os candidatos se apresentarem, após o qual aqueles que não se manifestarem ou não forem localizados serão considerados desistentes. Os contatos serão dirigidos ao endereço e telefones constantes na ficha de inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a exatidão desses dados, assim como a atualização dos mesmos junto à Secretaria da COREMU após as inscrições. 

9.5. 
Caso haja desistência de algum candidato, mesmo que já tenha se iniciado o Programa, poderá ser convocado o próximo candidato obedecendo a ordem de classificação, no período máximo de 60 (sessenta) dias após o início do programa, de acordo com os itens 6.1.5.

9.5.1. Os residentes iniciarão suas atividades em 01 de fevereiro de 2011. 

9.5.2. Para os não aprovados na 2ª Etapa, o Curriculum Vitae estará disponível para devolução no período de 10/01/2011 a 28/01/2011, na Secretaria da COREMU.
9.5.3. Para candidatos aprovados no processo seletivo para 2010 e com vaga reservada para prestar serviço militar obrigatório, o prazo para confirmação de sua matrícula será até o dia 16/12/2010. Caso não seja realizada matrícula até essa data, o candidato perde o direito a vaga sendo convocado, de acordo com a ordem de classificação do processo seletivo atual, candidato excedente para preenchimento de sua vaga. 

9.5.4. Os profissionais matriculados no programa de Residência Integrada Multiprofissional em Saúde do HC/UFMG terão o período de 10 a 14/01/2011, impreterivelmente, para apresentar junto à COREMU HC/UFMG o registro profissional do Conselho Regional de sua respectiva área profissional de Minas Gerais. Do contrário, sua matrícula será cancelada e o candidato subseqüente convocado para a vaga, respeitando-se a ordem de classificação do processo seletivo. Caso não esteja de posse do mesmo nesta data, e não seja autorizado pelo Conselho para o exercício profissional, será considerada nula a classificação do aprovado e será convocado o candidato subseqüente para a vaga de acordo com a ordem de classificação.

9.6. 
Só o RESULTADO OFICIAL divulgado no dia 14/12/2010 confere direito ao candidato a efetuar a matrícula, observado o disposto no item 7.23.
9.7.
Serão exigidos documentos para a matrícula e assinatura do contrato bolsa:
· 2 (duas) fotos 3 x 4 recentes;

· Cédula de Identidade (cópia autenticada);

· Certidão de Nascimento ou Casamento (cópia autenticada);

· Comprovante de estar em dia com o Serviço Militar (candidatos masculinos);

· Comprovante de Inscrição no Conselho Regional de Minas Gerais, respectivo a sua área de inscrição (cópia autenticada);

· Diploma de conclusão do Curso Superior, comprovando graduação em Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Odontologia ou Terapia Ocupacional ou declaração da Instituição de Ensino de que o candidato concluiu o curso de graduação (documento original ou fotocópia autenticada); 
· CPF (cópia autenticada);

· Número do PIS/PASEP e Número de Inscrição no INSS;

· Título de eleitor e comprovante de votação na última eleição;
· Visto de permanência no Brasil para candidatos estrangeiros (cópia autenticada).
10.  DO INÍCIO DO PROGRAMA
O programa terá início no dia 01/02/2011.

11.  DOS CASOS OMISSOS:

Os casos omissos serão resolvidos pela COREMU HC/UFMG.

12.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Os direitos dos candidatos assegurados pelo presente Edital prescrevem após 60 dias da data de inicio do Programa.

12.2. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer retificações, adendos referentes ao processo seletivo para ingresso na Residência Integrada Multiprofissional em Saúde do HC/UFMG em 2011 que vierem a ser publicados tempestivamente pela COREMU do HC/UFMG.
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